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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Gabinete do Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 2004627-34.2014.815.0000
RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE : PBPrev – Paraíba Previdência
ADVOGADA      : Emanuella Maria de Almeida Medeiros
EMBARGADA    : Vera Lúcia de Oliveira Freire
ADVOGADAS    : Andrea Henrique de Sousa e Silva e Ana Cristina Henrique
                             de Sousa e Silva

PROCESSUAL  CIVIL  –   Embargos  de
Declaração –   Cumprimento da obrigação
perseguida  –  Perda  superveniente  do
objeto – Recurso prejudicado – Inteligência
do  art.  932,III,  do  NCPC  –  Não
conhecimento.

— Há  perda  de  objeto  em  razão  do
cumprimento da obrigação perseguida.

— Segundo a dicção do art. 932, III do novo
CPC, incumbe ao relator “não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida”. 

Vistos etc.
 
Trata-se de embargos de declaração com

fins de prequestionamento,  fls.  122/127,  opostos pela  PBPREV-PARAÍBA
PREVIDÊNCIA, contra os termos do acórdão, de fls. 106/118, em mandado
de segurança, que concedeu a ordem, para determinar que a embargante
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proceda ao pagamento dos valores da pensão da impetrante, com acréscimo
do Adicional de Representação, na forma requerida na ação mandamental.

A  embargante  aduziu  que  “o acórdão
embargado  nega  vigência  às  normas  constitucionais  previdenciárias  da
própria EC nº 41/03”, ressuscitando o instituto da paridade. Arrematou, ainda,
que a decisão hostilizada ao afastar  a aplicação da Súmula nº 340, STJ,
afrontou jurisprudência daquele Tribunal  acerca da aplicação do “princípio
tempus regit actum”. 

Pugnou,  ao  final,  a  reforma  do  acórdão,
para que se declare a vigência e aplicação da EC nº 41/2003, e se negue a
segurança  com base  no  princípio   “tempus  regit  actum”, aplicando-se  as
normas constitucionais previdenciárias vigentes na data da passagem para
inatividade da ex servidora.  Pediu,  ainda, o sobrestamento do andamento
processual, haja vista a discussão nos autos do RE nº 603.580 do STF, bem
como a manifestação deste Tribunal acerca da interpretação e aplicação da
regra disposta no art. 7º da EC nº 41/03 e do vigente art. 40 §§ 7º e 8º da CF,
para fins de prequestionamento.

Às fls. 133/134, a Autarquia Previdenciária
Estadual, informou o cumprimento da determinação judicial. 

Instado  a  se  manifestar,  a  impetrante
ratificou  o cumprimento  em parte  da decisão,  e  requereu  a execução  do
julgado da diferença das verbas compreendidas entre a impetração do “writ”
e a data da implantação da verba em seu contracheque. Para tanto, atribuiu
ao débito o valor de R$ 6.776,26 (seis mil, setecentos e setenta e seis reais e
vinte e seis centavos).

Ato  contínuo,  a  PBPREV  se  manifestou
nos autos, anuindo com os valores apresentados pelo exequente, opinando
“pela não oposição dos embargos à execução, como medida suasória e mais
compatível à resolução da lide, com providência do setor competente para
expedição do respectivo RPV”.

É o relatório.

Decido.

Consoante  se  extrai  do  caderno
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processual,  atravessou  o  recorrente  petição  (fls.  133/134),  informando  e
comprovando formalmente a perda do objeto do presente recurso.

De fato,  não obstante estarem presentes
os pressupostos extrínsecos de admissibilidade (tempestividade, adequação,
regularidade formal insculpida no art. 524 e 525 do CPC), o recurso não deve
ser conhecido, pois ausente um pressuposto intrínseco de admissibilidade,
qual  seja,  o  interesse  recursal  (binômio  utilidade  e  necessidade),
consubstanciado no fato de ter sido cumprida a obrigação judicial perseguida
no presente feito.

Sobre  o  tema  de  interesse  processual,
leciona BARBOSA MOREIRA:

"A  noção  de  interesse,  no  processo,
repousa sempre, a nosso ver, no binômio
utilidade/necessidade:  utilidade  da
providência judicial pleiteada, necessidade
da  via  que  se  escolhe  para  obter  essa
providência.  O  interesse  em  recorrer,
assim,  resulta  da  conjugação  de  dois
fatores:  de  um  lado,  é  preciso  que  o
recorrente possa esperar, da interposição
do recurso, a consecução de um resultado
a  que  corresponda  situação  mais
vantajosa,  do  ponto  de  vista  prático,  do
que a emergente da decisão recorrida; de
outro lado, que lhe seja necessário usar o
recurso  para  alcançar  tal  vantagem
(Comentários  ao  Código  de  Processo
Civil, vol. V, Forense, 1974, pp. 235-236)".

Se assim o é, consubstanciado o interesse
processual na necessidade ou na utilidade da prestação jurisdicional, falece
objeto  aos  embargos  de  declaração  opostos  nos  autos  do  mandado  de
segurança, se o bem perseguido já foi alcançado. 

Sobre  o  tema,  assim  se  manifesta
NELSON NERY JÚNIOR:

"Recurso prejudicado é aquele que perdeu
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o seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto,
há  falta  superveniente  de  interesse
recursal, impondo-se o não conhecimento
do recurso.  Assim, ao relator  cabe julgar
inadmissível  o  recurso  por  falta  de
interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado (in
Código de Processo Civil  Comentado,  4ª
ed., RT, São Paulo,1999, p. 1.072)."

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
932,  III,  do  novo CPC,  de  aplicação  ao  caso sob exame,  prescreve  que
Incumbe ao relator “não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; ”

Por  tais  razões,  não  conheço dos
embargos  de  declaração  por  entender  que  o  mesmo  encontra-se
prejudicado, com fundamento no art. 932, III, do NCPC.

Publique-se. Intimem-se.

Após o decurso do prazo recursal, voltem-
me conclusos.

João Pessoa, 27 de abril de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Relator
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